
 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

COORDENADORIA DE RECURSOS EXTRAORDINÁROIOS E ESPECIAIS 

 

 
 

INFORMAÇÃO – JULGAMENTO 

 

De ordem do Excelentíssimo Senhor Presidente, o Núcleo de Repercussão 

Geral e Recursos Repetitivos (NURER), unidade integrante da Coordenadoria de 

Recursos Extraordinários e Especiais, comunica que o Supremo Tribunal Federal, sob a 

sistemática do art. 543-B do CPC, JULGOU o tema 18, vinculado ao RE 564.132/RS, 

cuja ementa restou assim construída: 

EMENTA: CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. ALEGADO 
FRACIONAMENTO DE EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA DE ESTADO-MEMBRO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. VERBA DE NATUREZA ALIMENTAR, A QUAL 
NÃO SE CONFUNDE COM O DÉBITO PRINCIPAL. AUSÊNCIA DE 
CARÁTER ACESSÓRIO. TITULARES DIVERSOS. 
POSSIBILIDADE DE PAGAMENTO AUTÔNOMO. 
REQUERIMENTO DESVINCULADO DA EXPEDIÇÃO DO OFÍCIO 
REQUISITÓRIO PRINCIPAL. VEDAÇÃO CONSTITUCIONAL DE 
REPARTIÇÃO DE EXECUÇÃO PARA FRAUDAR O PAGAMENTO 
POR PRECATÓRIO. INTERPRETAÇÃO DO ART. 100, § 8º 
(ORIGINARIAMENTE § 4º), DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
RECURSO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO. 
(RE 564132, Relator(a):  Min. EROS GRAU, Relator(a) p/ Acórdão:  
Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 30/10/2014, 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-027 DIVULG 09-02-2015 
PUBLIC 10-02-2015 EMENT VOL-02765-01 PP-00001) 

Como visto, a Suprema Corte firmou entendimento no sentido de permitir que 

a verba honorária advocatícia seja executada em separado, nos termos do disposto nos 

artigos 86 e 87 do ADCT, por consubstanciar direito autônomo, e não se confundir com o 

crédito principal que cabe à parte. A única exigência, nas palavras do Ministro Relator, 

seria a de observar “o fracionamento da execução antes da expedição do ofício 

requisitório, sob pena de quebra da ordem cronológica dos precatórios”. 

Ressalte-se, por fim, que o mencionado julgamento serviu de precedente para 

aprovação da súmula vinculante nº 47 do STF, estabelecida nos seguintes termos:  

“Os honorários advocatícios incluídos na condenação ou 
destacados do montante principal devido ao credor 
consubstanciam verba de natureza alimentar cuja satisfação 
ocorrerá com a expedição de precatório ou requisição de 
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pequeno valor, observada ordem especial restrita aos créditos 
dessa natureza.” 

Para outras informações, acesse o site do Tribunal de Justiça do Estado do 

Pará1. 

Respeitosamente. 

Belém (PA), 27 de janeiro de 2016. 

 

Coordenadoria de Recurso Extraordinário e Especial 
(Núcleo de Repercussão Geral e Recurso Repetitivo) 

                                                           
1 http://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/institucional/Coordenadoria-de-Recursos-Extraordinarios-e-
Especiais/6257-Questoes--Paidegua-.xhtml 


